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t) (VETADO);
............................................................................................." (NR)

"Art. 132. ................................................................................

§ 1o .........................................................................................
.........................................................................................................

V - o saldo de dívidas vencidas do Tesouro Nacional.
.............................................................................................." (NR)

"Art. 138-A. A União disponibilizará, até o final do exercício de
2018, painel informatizado para consulta das informações mínimas
das obras de engenharia e dos serviços a elas associados, custeados
com recursos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
previstos na Lei Orçamentária de 2018, relativamente às
programações classificadas com o indicador de resultado primário 3
(RP 3), que deverá contemplar os dados relativos a:

I - órgão ou entidade da União repassador dos recursos;

II - tomador dos recursos;

III - objeto com a descrição e as características de cada obra ou
serviço;

IV - valores pactuado e desembolsado;

V - situação da obra ou do serviço de engenharia; e

VI - informações referentes à execução física e financeira.

§ 1o A consulta de que trata o caput terá acesso público
disponibilizado em sítio eletrônico.

§ 2o ( V E TA D O ) .

§ 3o Os órgãos e as entidades que possuam sistemas próprios de
gestão de obras realizarão a transferência eletrônica de dados para o
painel informatizado a que se refere o caput.

§ 4o (VETADO)". (NR)

Art. 2o O Anexo II à Lei no 13.473, de 8 de agosto de 2017,
passa a vigorar com as alterações constantes do Anexo a esta Lei.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de janeiro de 2018; 197o da Independência e 130o da
República.

MICHEL TEMER
Esteves Pedro Colnago Junior

ANEXO
(Anexo II à Lei no 13.473, de 8 de agosto de 2017)

"RELAÇÃO DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
AO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2018

........................................................................................................

XXXVIII - demonstrativo que apresente a compatibilidade
entre a programação constante dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social, que integre o painel informatizado previsto
nesta Lei, com a vinculação entre as ações orçamentárias e os
objetivos dos programas da Lei do Plano Plurianual 2016-2019, com
informações sobre o estágio, físico e financeiro, acumulado e
proposto para 2018, de implementação de cada projeto dos
orçamentos da União com identificador de resultado primário 3 (RP
3);
.............................................................................................." (NR)

LEI No 13.603, DE 9 DE JANEIRO DE 2018

Altera a Lei no 9.099, de 26 de setembro de
1995, para incluir a simplicidade como cri-
tério orientador do processo perante os Jui-
zados Especiais Criminais.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei altera o art. 62 da Lei no 9.099, de 26 de se-
tembro de 1995, que dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Cri-
minais e dá outras providências, a fim de incluir a simplicidade como
critério orientador do processo perante os Juizados Especiais Criminais.

Art. 2o O art. 62 da Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 62. O processo perante o Juizado Especial orientar-se-á
pelos critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia
processual e celeridade, objetivando, sempre que possível, a repa-
ração dos danos sofridos pela vítima e a aplicação de pena não pri-
vativa de liberdade." (NR)

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de janeiro de 2018; 197o da Independência e 130o da
República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim
Gustavo do Vale Rocha

LEI No 13.604, DE 9 DE JANEIRO DE 2018

Altera a Lei no 12.681, de 4 de julho de
2012, que institui o Sistema Nacional de
Informações de Segurança Pública, Prisio-
nais e sobre Drogas - SINESP, tornando
obrigatória a publicação da taxa de elu-
cidação de crimes de forma padronizada.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o O § 1o do art. 3o da Lei no 12.681, de 4 de julho de
2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3o ....................................................................................

§ 1o Os dados e informações de que trata esta Lei deverão
ser padronizados e categorizados e serão fornecidos e atualizados
pelos integrantes do Sinesp, na forma disciplinada pelo Conselho
G e s t o r.
.............................................................................................." (NR)

Art. 2o O art. 6o da Lei no 12.681, de 4 de julho de 2012,
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IX:

"Art. 6o ...................................................................................
........................................................................................................

IX - taxas de elucidação de crimes.
.............................................................................................." (NR)

Art. 3o O art. 6o da Lei no 12.681, de 4 de julho de 2012,
passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 3o e 4o:

Art. 6o ......................................................................................
.........................................................................................................

§ 3o Os integrantes do Sinesp deverão repassar compulsoriamente
os dados sobre homicídios reportados e taxas de elucidação de crimes.

§ 4o Os dados e informações de que trata este artigo deverão
ser disponibilizados na rede mundial de computadores, com
ampla transparência." (NR)

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de janeiro de 2018; 197o da Independência e 130o

da República.

MICHEL TEMER
Gustavo do Vale Rocha

LEI No 13.605, DE 9 DE JANEIRO DE 2018

Inclui o Dia Internacional do Direito à Ver-
dade no calendário nacional de datas co-
memorativas.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Fica incluído no calendário nacional de datas co-
memorativas o Dia Internacional do Direito à Verdade, sobre graves
violações aos direitos humanos e da dignidade das vítimas, a ser
celebrado, anualmente, em todo o País, em 24 de março.

Art. 2o O dia 24 de março é dedicado à reflexão coletiva a
respeito da importância do conhecimento circunstanciado das situa-
ções em que tiverem ocorrido graves violações aos direitos humanos,
seja para a reafirmação da dignidade humana das vítimas, seja para a
superação dos estigmas sociais criados por tais violações.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de janeiro de 2018; 197o da Independência e 130o

da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim

LEI No 13.606, DE 9 DE JANEIRO DE 2018

Institui o Programa de Regularização Tri-
butária Rural (PRR) na Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil e na Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional; altera as Leis
nos 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.870,
de 15 de abril de 1994, 9.528, de 10 de
dezembro de 1997, 13.340, de 28 de se-
tembro de 2016, 10.522, de 19 de julho de
2002, 9.456, de 25 de abril de 1997,
13.001, de 20 de junho de 2014, 8.427, de
27 de maio de 1992, e 11.076, de 30 de
dezembro de 2004, e o Decreto-Lei no

2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código
Penal); e dá outras providências.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Fica instituído o Programa de Regularização Tri-
butária Rural (PRR) na Secretaria da Receita Federal do Brasil e na
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, cuja implementação obe-
decerá ao disposto nesta Lei.

§ 1o Poderão ser quitados, na forma do PRR, os débitos
vencidos até 30 de agosto de 2017 das contribuições de que tratam
o art. 25 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e o art. 25 da Lei
n° 8.870, de 15 de abril de 1994, constituídos ou não, inscritos ou
não em dívida ativa da União, inclusive objeto de parcelamentos
anteriores rescindidos ou ativos, em discussão administrativa ou
judicial, ou ainda provenientes de lançamento efetuado de ofício
após a publicação desta Lei, desde que o requerimento ocorra no
prazo de que trata o § 2o deste artigo.

§ 2o A adesão ao PRR ocorrerá por meio de requerimento
a ser efetuado até 28 de fevereiro de 2018 e abrangerá os débitos
indicados pelo sujeito passivo, na condição de contribuinte ou de
sub-rogado.

§ 3o A adesão ao PRR implicará:

I - a confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome
do sujeito passivo, na condição de contribuinte ou sub-rogado, e por
ele indicados para compor o PRR, nos termos dos arts. 389 e 395 da
Lei no 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil);
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II - a aceitação plena e irretratável pelo sujeito passivo, na
condição de contribuinte ou de sub-rogado, das condições esta-
belecidas nesta Lei;

III - o dever de pagar regularmente as parcelas da dívida
consolidada no PRR e os débitos relativos às contribuições dos
produtores rurais pessoas físicas e dos adquirentes de produção rural
de que trata o art. 25 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e às
contribuições dos produtores rurais pessoas jurídicas de que trata o
art. 25 da Lei no 8.870, de 15 de abril de 1994, vencidos após 30
de agosto de 2017, inscritos ou não em dívida ativa da União; e

IV - o cumprimento regular das obrigações com o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

§ 4o A confissão de que trata o inciso I do § 3o deste artigo
não impedirá a aplicação do disposto no art. 19 da Lei n° 10.522,
de 19 de julho de 2002, caso decisão ulterior do Superior Tribunal
de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal resulte na ilegitimidade
de cobrança dos débitos confessados.

Art. 2o O produtor rural pessoa física e o produtor rural
pessoa jurídica que aderir ao PRR poderão liquidar os débitos de
que trata o art. 1o desta Lei da seguinte forma:

I - pelo pagamento de, no mínimo, 2,5% (dois inteiros e
cinco décimos por cento) do valor da dívida consolidada, sem as
reduções de que trata o inciso II do caput deste artigo, em até duas
parcelas iguais, mensais e sucessivas; e

II - pelo pagamento do restante da dívida consolidada, por
meio de parcelamento em até cento e setenta e seis prestações
mensais e sucessivas, vencíveis a partir do mês seguinte ao ven-
cimento da segunda parcela prevista no inciso I do caput deste
artigo, equivalentes a 0,8% (oito décimos por cento) da média
mensal da receita bruta proveniente da comercialização de sua pro-
dução rural do ano civil imediatamente anterior ao do vencimento da
parcela, com as seguintes reduções:

a) (VETADO); e

b) 100% (cem por cento) dos juros de mora.

§ 1o O valor da parcela previsto no inciso II do caput deste
artigo não será inferior a R$ 100,00 (cem reais).

§ 2o Na hipótese de concessão do parcelamento e ma-
nutenção dos pagamentos de que trata o inciso II do caput deste
artigo perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Pro-
curadoria-Geral da Fazenda Nacional, 50% (cinquenta por cento) do
valor arrecadado será destinado para cada órgão.

§ 3o Encerrado o prazo do parcelamento, eventual resíduo
da dívida não quitada poderá ser pago à vista, acrescido à última
prestação, ou ser parcelado na forma prevista na Lei no 10.522, de
19 de julho de 2002, em até sessenta prestações, hipótese em que
não se aplicará o disposto no § 2o do art. 14-A da referida Lei,
mantidas, em qualquer caso, as reduções previstas no inciso II do
caput deste artigo.

§ 4o Na hipótese de suspensão das atividades relativas à
produção rural ou de não auferimento de receita bruta por período
superior a um ano, o valor da prestação mensal de que trata o inciso
II do caput deste artigo será equivalente ao saldo da dívida con-
solidada com as reduções previstas no referido inciso, dividido pela
quantidade de meses que faltarem para complementar cento e setenta
e seis meses.

§ 5o O eventual adiantamento de parcelas de que trata o
inciso II do caput deste artigo implicará a amortização de tantas
parcelas subsequentes quantas forem adiantadas.

Art. 3o O adquirente de produção rural ou a cooperativa que
aderir ao PRR poderá liquidar os débitos de que trata o art. 1o desta
Lei da seguinte forma:

I - pelo pagamento de, no mínimo, 2,5% (dois inteiros e
cinco décimos por cento) do valor da dívida consolidada, sem as
reduções de que trata o inciso II do caput deste artigo, em até duas
parcelas iguais, mensais e sucessivas; e

II - pelo pagamento do restante da dívida consolidada, por
meio de parcelamento em até cento e setenta e seis prestações
mensais e sucessivas, vencíveis a partir do mês seguinte ao ven-
cimento da segunda parcela prevista no inciso I do caput deste
artigo, equivalentes a 0,3% (três décimos por cento) da média
mensal da receita bruta proveniente da comercialização do ano civil
imediatamente anterior ao do vencimento da parcela, com as se-
guintes reduções:

a) (VETADO); e

b) 100% (cem por cento) dos juros de mora.

§ 1o O valor da parcela previsto no inciso II do caput deste
artigo não será inferior a R$ 1.000,00 (mil reais).

§ 2o Na hipótese de concessão do pagamento e manutenção
dos pagamentos de que trata o inciso II do caput deste artigo
perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, 50% (cinquenta por cento) do valor
arrecadado será destinado para cada órgão.

§ 3o Encerrado o prazo do parcelamento, eventual resíduo da
dívida não quitada poderá ser pago à vista, acrescido à última prestação,
ou ser parcelado na forma prevista na Lei no 10.522, de 19 de julho de
2002, em até sessenta prestações, hipótese em que não se aplicará o
disposto no § 2o do art. 14-A da referida Lei, mantidas, em qualquer
caso, as reduções previstas no inciso II do caput deste artigo.

§ 4o Na hipótese de suspensão das atividades do adquirente
ou da cooperativa ou de não auferimento de receita bruta por período
superior a um ano, o valor da prestação mensal de que trata o inciso II
do caput deste artigo será equivalente ao saldo da dívida consolidada
com as reduções previstas no referido inciso, dividido pela quantidade
de meses que faltarem para completar cento e setenta e seis meses.

§ 5o O eventual adiantamento de parcelas de que trata o
inciso II do caput deste artigo implicará a amortização de tantas
parcelas subsequentes quantas forem adiantadas.

Art. 4o O parcelamento de débitos na forma prevista nos
arts. 2o e 3o desta Lei não requer a apresentação de garantia.

Art. 5o Para incluir no PRR débitos que se encontrem em
discussão administrativa ou judicial, o sujeito passivo deverá desistir
previamente das impugnações ou dos recursos administrativos e das
ações judiciais que tenham por objeto os débitos que serão quitados,
renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundem
as referidas impugnações, os recursos administrativos ou as ações
judiciais e protocolar, no caso de ações judiciais, requerimento de
extinção do processo com resolução do mérito, nos termos es-
tabelecidos na alínea c do inciso III do caput do art. 487 da Lei no

13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), o que
eximirá o autor da ação do pagamento dos honorários advocatícios,
afastando-se o disposto no art. 90 da Lei no 13.105, de 16 de março
de 2015 (Código de Processo Civil).

§ 1o Somente será considerada a desistência parcial de
impugnação de recurso administrativo interposto ou de ação judicial
proposta se o débito objeto de desistência for passível de distinção
dos demais débitos discutidos no processo administrativo ou na ação
judicial.

§ 2o A comprovação do pedido de desistência ou da re-
núncia de ações judiciais será apresentada na unidade de aten-
dimento integrado do domicílio fiscal do sujeito passivo na condição
de contribuinte ou de sub-rogado, até trinta dias após o prazo final
de adesão de que trata o § 2o do art. 1o desta Lei.

Art. 6o Os depósitos vinculados aos débitos incluídos no
PRR serão automaticamente transformados em pagamento definitivo
ou convertidos em renda da União.

§ 1o Depois da alocação do valor depositado à dívida
incluída no PRR, se restarem débitos não liquidados pelo depósito,
o saldo devedor poderá ser quitado na forma prevista nos arts. 2o ou
3o desta Lei.

§ 2o Depois da conversão em renda ou da transformação em
pagamento definitivo, o sujeito passivo, na condição de contribuinte
ou de sub-rogado, poderá requerer o levantamento do saldo re-
manescente, se houver, desde que não haja outro débito exigível.

§ 3o Na hipótese de depósito judicial, o disposto no caput
deste artigo somente se aplicará aos casos em que tenha ocorrido
desistência da ação ou do recurso e renúncia a qualquer alegação de
direito sobre o qual se funde a ação.

Art. 7o A dívida objeto do parcelamento será consolidada
na data do requerimento de adesão ao PRR.

§ 1o Enquanto a dívida não for consolidada, caberá ao
sujeito passivo calcular e recolher os valores de que tratam os arts.
2o e 3o desta Lei.

§ 2o O parcelamento terá sua formalização condicionada ao
prévio pagamento da primeira parcela de que tratam o inciso I do
caput do art. 2o e o inciso I do caput do art. 3o desta Lei.

§ 3o Sobre o valor de cada prestação mensal, por ocasião do
pagamento, incidirão juros equivalentes à taxa referencial do Sis-
tema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos
federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês sub-
sequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e
de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento
for efetuado.

Art. 8o ( V E TA D O ) .

Art. 9o ( V E TA D O ) .

Art. 10. Implicará a exclusão do devedor do PRR e a exigi-
bilidade imediata da totalidade do débito confessado e ainda não pago:

I - a falta de pagamento de três parcelas consecutivas ou de
seis parcelas alternadas;

II - a falta de pagamento da última parcela, se as demais
estiverem pagas;

III - a inobservância do disposto nos incisos III e IV do §
3o do art. 1o desta Lei, por três meses consecutivos ou por seis
meses alternados, no mesmo ano civil; ou

IV - a não quitação integral dos valores de que tratam o
inciso I do caput do art. 2o e o inciso I do caput do art. 3o desta
Lei, nos prazos estabelecidos.

§ 1o Não implicará a exclusão do produtor rural pessoa
física ou do produtor rural pessoa jurídica do PRR a falta de
pagamento referida nos incisos I, II ou III do caput deste artigo
ocasionada pela queda significativa de safra decorrente de razões
edafoclimáticas que tenham motivado a declaração de situação de
emergência ou de estado de calamidade pública devidamente re-
conhecido pelo Poder Executivo federal, conforme disposto no in-
ciso X do art. 6o da Lei no 12.608, de 10 de abril de 2012.

§ 2o Na hipótese de exclusão do devedor do PRR, serão
cancelados os benefícios concedidos e:

I - será efetuada a apuração do valor original do débito com
a incidência dos acréscimos legais até a data da exclusão; e

II - serão deduzidas do valor referido no inciso I deste
parágrafo as parcelas pagas, com os acréscimos legais até a data da
exclusão.

Art. 11. A opção pelo PRR implicará a manutenção au-
tomática dos gravames decorrentes de arrolamento de bens, de
medida cautelar fiscal e das garantias prestadas nas ações de exe-
cução fiscal ou de qualquer outra ação judicial.

Art. 12. Aplica-se aos parcelamentos dos débitos incluídos
no PRR o disposto no caput e nos §§ 2o e 3o do art. 11, no art. 12
e no inciso IX do caput do art. 14 da Lei no 10.522, de 19 de julho
de 2002.

Parágrafo único. A vedação da inclusão em qualquer outra
forma de parcelamento dos débitos parcelados com base na Lei no

9.964, de 10 de abril de 2000, na Lei no 10.684, de 30 de maio de
2003, e na Lei no 13.496, de 24 de outubro de 2017, na Medida
Provisória no 766, de 4 de janeiro de 2017, e na Medida Provisória
no 793, de 31 de julho de 2017, não se aplica ao PRR.

Art. 13. A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no âmbito de suas com-
petências, editarão, no prazo de até trinta dias, contado da data de
publicação desta Lei, os atos necessários à execução dos proce-
dimentos previstos nos arts. 1o a 12 desta Lei.

Parágrafo único. A regulamentação deverá garantir a pos-
sibilidade de migração para o PRR aos produtores rurais e aos
adquirentes que aderiram ao parcelamento previsto na Medida Pro-
visória n° 793, de 31 de julho de 2017.

Art. 14. O art. 25 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 25. ..................................................................................

I - 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita
bruta proveniente da comercialização da sua produção;
.........................................................................................................

§ 12. (VETADO).

§ 13. O produtor rural pessoa física poderá optar por
contribuir na forma prevista no caput deste artigo ou na forma
dos incisos I e II do caput do art. 22 desta Lei, manifestando
sua opção mediante o pagamento da contribuição incidente
sobre a folha de salários relativa a janeiro de cada ano, ou à
primeira competência subsequente ao início da atividade rural, e
será irretratável para todo o ano-calendário." (NR)

Art. 15. O art. 25 da Lei no 8.870, de 15 de abril de 1994,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 25. ..................................................................................

I - (VETADO);
..................................................................................................

§ 6o ( V E TA D O ) .

§ 7o O empregador pessoa jurídica poderá optar por contribuir
na forma prevista no caput deste artigo ou na forma dos incisos I
e II do caput do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991,
manifestando sua opção mediante o pagamento da contribuição
incidente sobre a folha de salários relativa a janeiro de cada ano,
ou à primeira competência subsequente ao início da atividade
rural, e será irretratável para todo o ano- calendário." (NR)
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Art. 16. O art. 6o da Lei no 9.528, de 10 de dezembro de
1997, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

"Art. 6o. ..................................................................................

Parágrafo único. A contribuição de que trata o caput deste
artigo será recolhida:

I - pelo adquirente, consignatário ou cooperativa, que ficam
sub-rogados, para esse fim, nas obrigações do produtor rural
pessoa física e do segurado especial, independentemente das
operações de venda e consignação terem sido realizadas
diretamente com produtor ou com intermediário pessoa física;

II - pelo próprio produtor pessoa física e pelo segurado
especial, quando comercializarem sua produção com adquirente
no exterior, com outro produtor pessoa física, ou diretamente no
varejo, com o consumidor pessoa física." (NR)

Art. 17. O art. 168-A do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de
dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar acrescido do
seguinte § 4o:

"Art. 168-A. ............................................................................
.........................................................................................................

§ 4o A faculdade prevista no § 3o deste artigo não se aplica aos casos
de parcelamento de contribuições cujo valor, inclusive dos acessórios,
seja superior àquele estabelecido, administrativamente, como sendo o
mínimo para o ajuizamento de suas execuções fiscais." (NR)

Art. 18. A Lei no 13.340, de 28 de setembro de 2016, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1o Fica autorizada a concessão de rebate para
liquidação, até 27 de dezembro de 2018, das operações de
crédito rural referentes a uma ou mais operações do mesmo
mutuário, contratadas até 31 de dezembro de 2011 com o Banco
do Nordeste do Brasil S.A. ou o Banco da Amazônia S.A. com
recursos oriundos, respectivamente, do Fundo Constitucional de
Financiamento do Nordeste (FNE) ou do Fundo Constitucional
de Financiamento do Norte (FNO), ou com recursos mistos dos
referidos Fundos com outras fontes, relativas a
empreendimentos localizados na área de abrangência da
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) ou
da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia
(Sudam), observadas ainda as seguintes condições:
.............................................................................................." (NR)

"Art. 2o Fica autorizada, até 27 de dezembro de 2018, a
repactuação das dívidas das operações de crédito rural
contratadas até 31 de dezembro de 2011 com o Banco do
Nordeste do Brasil S.A. ou o Banco da Amazônia S.A. com
recursos oriundos, respectivamente, do FNE ou do FNO, ou
com recursos mistos dos referidos Fundos com outras fontes,
relativas a empreendimentos localizados na área de abrangência
da Sudene ou da Sudam, atualizadas até a data da repactuação
segundo os critérios estabelecidos no art. 1o desta Lei,
observadas ainda as seguintes condições:
.............................................................................................." (NR)

"Art. 3o ( V E TA D O )
.............................................................................................." (NR)

"Art. 3o-A (VETADO)"

"Art. 4o Fica autorizada a concessão de descontos para a
liquidação, até 27 de dezembro de 2018, de dívidas originárias
de operações de crédito rural inscritas em dívida ativa da União
ou encaminhadas para inscrição até 31 de julho de 2018,
relativas a inadimplência ocorrida até 31 de dezembro de 2017,
devendo incidir os referidos descontos sobre o valor
consolidado, por inscrição em dívida ativa da União.
.........................................................................................................

§ 4o ( V E TA D O ) .

§ 5o Os descontos para liquidação previstos no § 1o deste
artigo aplicam-se às dívidas contraídas no âmbito do Fundo de
Terras e da Reforma Agrária (Banco da Terra) e do Acordo de
Empréstimo 4.147-BR, inscritas em dívida ativa da União até 31
de julho de 2018, cuja inadimplência tenha ocorrido até 31 de
dezembro de 2017.

§ 6o Para as dívidas de que trata o § 5o deste artigo cujo
devedor principal tenha natureza jurídica de pessoa jurídica ou
que possua, por força da legislação tributária, registro no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), para os fins da liquidação
prevista neste artigo, aplica-se, em substituição aos descontos
referidos no Anexo III de que trata o § 1o deste artigo, desconto
de 85% (oitenta e cinco por cento) a ser concedido sobre o saldo
devedor consolidado na forma do § 2o deste artigo." (NR)

"Art. 10. Para os fins de que tratam os arts. 1o, 2o, 3o e 4o

desta Lei, ficam suspensos a partir da publicação desta Lei até
27 de dezembro de 2018:

I - o encaminhamento para cobrança judicial e as execuções
e cobranças judiciais em curso, inclusive as conduzidas pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e pela Advocacia-Geral
da União;
.............................................................................................." (NR)

"Art. 14. (VETADO)."

"Art. 16. (VETADO). "

Art. 19. (VETADO).

Art. 20. Fica a Advocacia-Geral da União autorizada a
conceder descontos para a liquidação, até 27 de dezembro de 2018,
de dívidas originárias de operações de crédito rural, cujos ativos
tenham sido transferidos para o Tesouro Nacional e os respectivos
débitos, não inscritos na dívida ativa da União, estejam sendo
executados pela Procuradoria-Geral da União, devendo incidir os
referidos descontos sobre o valor consolidado por ação de execução
judicial.

§ 1o Os descontos de que trata o caput deste artigo, in-
dependentemente do valor original contratado, serão concedidos so-
bre o valor consolidado por ação de execução judicial, segundo seu
enquadramento em uma das faixas de valores indicadas no Anexo I
desta Lei, devendo primeiro ser aplicado o correspondente desconto
percentual e, em seguida, o respectivo desconto de valor fixo.

§ 2o Entende-se por valor consolidado por ação de execução
judicial de que trata o caput deste artigo o montante do débito a ser
liquidado, atualizado até o mês em que ocorrerá a liquidação.

§ 3o Formalizado o pedido de adesão, a Advocacia-Geral da
União fica autorizada a adotar as medidas necessárias à suspensão, até
análise do requerimento, das ações de execução ajuizadas, cujo objeto
seja a cobrança de crédito rural de que trata o caput deste artigo.

§ 4o O prazo de prescrição das dívidas de crédito rural de
que trata este artigo fica suspenso a partir da data de publicação
desta Lei até 27 de dezembro de 2018.

Art. 21. Para as dívidas oriundas de operações de crédito
rural contratadas com o extinto Banco Nacional de Crédito Co-
operativo (BNCC), cujos respectivos débitos, não inscritos na dívida
ativa da União, estejam sendo executados pela Procuradoria-Geral
da União, independentemente da apresentação de pedidos de adesão
aos benefícios de que trata o art. 20 desta Lei pelos mutuários, os
saldos devedores serão recalculados pela Advocacia-Geral da União,
incidindo sobre o valor atribuído à causa, desde a elaboração do
cálculo que o embasou:

I - atualização monetária, segundo os índices oficiais vi-
gentes em cada período;

II - juros remuneratórios de 6% a.a. (seis por cento ao ano);

III - juros de mora de 1% a.a. (um por cento ao ano).

Parágrafo único. Fica a Advocacia-Geral da União auto-
rizada a aplicar descontos adicionais, aferidos com base em critérios
objetivos fixados em ato conjunto pelos Ministérios da Fazenda e da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, para liquidação das ope-
rações de crédito rural enquadradas no caput deste artigo, con-
tratadas ao amparo do Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para
o Desenvolvimento dos Cerrados (Prodecer) - Fase II, do Programa
de Financiamento de Equipamentos de Irrigação (Profir) e do Pro-
grama Nacional de Valorização e Utilização de Várzeas Irrigáveis
(Provárzeas).

Art. 22. O mutuário que tenha aderido a pedidos de re-
negociação com a Advocacia-Geral da União, fundamentado no art.
8o-A da Lei no 11.775, de 17 de setembro de 2008, ou no art. 8o-
B da Lei no 12.844, de 19 de julho de 2013, ainda em curso, após
renunciar expressamente ao acordo em execução, poderá requerer a
liquidação do saldo remanescente, com os descontos previstos no
art. 20 desta Lei, apurando-se o saldo devedor segundo os critérios
estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 20 desta Lei.

Art. 23. É vedada a acumulação dos descontos previstos nos
arts. 20, 21 e 22 desta Lei com outros consignados na legislação.

Art. 24. A liquidação de que tratam os arts. 20, 21 e 22
desta Lei será regulamentada por ato do Advogado-Geral da
União.

Art. 25. A Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, passa a
vigorar acrescida dos seguintes arts. 20-B, 20-C, 20-D e 20-E:

"Art. 20-B. Inscrito o crédito em dívida ativa da União, o
devedor será notificado para, em até cinco dias, efetuar o
pagamento do valor atualizado monetariamente, acrescido de
juros, multa e demais encargos nela indicados.

§ 1o A notificação será expedida por via eletrônica ou
postal para o endereço do devedor e será considerada entregue
depois de decorridos quinze dias da respectiva expedição.

§ 2o Presume-se válida a notificação expedida para o
endereço informado pelo contribuinte ou responsável à Fazenda
Pública.

§ 3o Não pago o débito no prazo fixado no caput deste
artigo, a Fazenda Pública poderá:

I - comunicar a inscrição em dívida ativa aos órgãos que
operam bancos de dados e cadastros relativos a consumidores e
aos serviços de proteção ao crédito e congêneres; e

II - averbar, inclusive por meio eletrônico, a certidão de
dívida ativa nos órgãos de registro de bens e direitos sujeitos a
arresto ou penhora, tornando-os indisponíveis."

"Art. 20-C. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
poderá condicionar o ajuizamento de execuções fiscais à
verificação de indícios de bens, direitos ou atividade econômica
dos devedores ou corresponsáveis, desde que úteis à satisfação
integral ou parcial dos débitos a serem executados.

Parágrafo único. Compete ao Procurador-Geral da Fazenda
Nacional definir os limites, critérios e parâmetros para o
ajuizamento da ação de que trata o caput deste artigo, observados
os critérios de racionalidade, economicidade e eficiência."

"Art. 20-D. (VETADO)."

"Art. 20-E. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
editará atos complementares para o fiel cumprimento do
disposto nos arts. 20-B, 20-C e 20-D desta Lei."

Art. 26. Fica a Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope-
cuária (Embrapa) autorizada a renegociar e a prorrogar até dezembro
de 2022 as dívidas com os empreendimentos da agricultura familiar
que se enquadram na Lei no 11.326, de 24 de julho de 2006, de
operações que foram contratadas até 31 de dezembro de 2015,
referentes aos pagamentos do licenciamento para a multiplicação e a
exploração comercial de sementes, observadas as seguintes con-
dições:

I - a renegociação das dívidas, vencidas e vincendas, deverá
ser requerida pelo mutuário e formalizada pela Embrapa até 29 de
junho de 2018;

II - o saldo devedor será apurado na data da renegociação
com base nos encargos contratuais de normalidade, sem o cômputo
de multa, mora, quaisquer outros encargos por inadimplemento ou
honorários advocatícios;

III - sobre o saldo devedor apurado será aplicado rebate de
95% (noventa e cinco por cento);

IV - o pagamento do saldo devedor apurado na forma do
inciso III do caput deste artigo poderá ser realizado em seis parcelas
anuais, com dois anos de carência, mantidos os encargos origi-
nalmente contratados.

Art. 27. (VETADO).

Art. 28. (VETADO).

Art. 29. (VETADO).

Art. 30. (VETADO).

Art. 31. (VETADO).

Art. 32. (VETADO).

Art. 33. A Lei no 13.001, de 20 de junho de 2014, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 17. Fica a Companhia Nacional de Abastecimento
(Conab) autorizada a renegociar e a prorrogar até dezembro de
2022 as operações com Cédula de Produto Rural (CPR), na
modalidade formação de estoque, no âmbito do Programa de
Aquisição de Alimentos, instituído pelo art. 19 da Lei no

10.696, de 2 de julho de 2003, contratadas entre 1o de janeiro
de 2013 e 31 de dezembro de 2016, observadas as seguintes
condições:

I - a renegociação das dívidas, vencidas e vincendas,
renegociadas ou não, deverá ser requerida pelo mutuário e
formalizada pela Conab até 29 de junho de 2018;
.........................................................................................................

III - o pagamento do saldo devedor apurado na forma do
inciso II do caput deste artigo poderá ser realizado à vista em
uma única parcela ou dividido em até seis parcelas anuais, com
dois anos de carência para quitação da primeira parcela, e as
demais parcelas deverão ser quitadas nos anos subsequentes,
mantidos os encargos originalmente contratados, e observadas as
seguintes condições:
.........................................................................................................

b) para o caso de parcelamento, fica a Conab autorizada a
conceder, para as operações contratadas na região da Sudene,
rebate de 85% (oitenta e cinco por cento) sobre o saldo devedor
atualizado e, para as operações contratadas nas demais regiões,
fica autorizada a conceder rebate de 75% (setenta e cinco por
cento) sobre o saldo devedor atualizado;
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c) no caso de pagamento à vista em parcela única no ato da
renegociação, fica a Conab autorizada a conceder rebate de 90%
(noventa por cento) sobre o saldo devedor apurado, para as
operações contratadas na região Nordeste, e de 80% (oitenta por
cento), para as operações contratadas nas demais regiões do País;
.........................................................................................................

§ 3o A renegociação nos termos deste artigo não impede a
contratação de novas operações no âmbito do programa,
enquanto durar o parcelamento contratado na forma do inciso III
do caput deste artigo.
.............................................................................................." (NR)

"Art. 17-A. Ficam remidas as dívidas referentes às
operações efetuadas no âmbito do Programa de Aquisição de
Alimentos, instituído pelo art. 19 da Lei no 10.696, de 2 de
julho de 2003, contratadas até 31 de dezembro de 2012 por
meio de CPR, em todas as modalidades vigentes à época.

§ 1o A remissão de que trata o caput deste artigo abrange
o saldo devedor atualizado pelos encargos contratuais,
expurgados valores relativos a multa, mora, quaisquer outros
encargos por inadimplemento ou honorários advocatícios.

§ 2o Não serão ressarcidos valores já pagos em renegociações
amparadas pelo disposto no art. 17 desta Lei."

"Art. 17-B. O valor das remissões de que trata o art. 17-A
desta Lei será registrado contabilmente, no âmbito do Ministério do
Desenvolvimento Social e da Secretaria Especial de Agricultura
Familiar e do Desenvolvimento Agrário, mediante baixa do haver
contra variação patrimonial."

"Art. 17-C. Fica a Conab autorizada a suspender a cobrança
ou a requerer a suspensão da execução judicial das dívidas de
que trata o art. 17-A desta Lei:

I - a partir do momento em que o contratado requerer a
remissão da dívida;

II - por sua iniciativa, na impossibilidade de o contratado
fazê-lo."

Art. 34. A Lei no 8.427, de 27 de maio de 1992, passa a
vigorar acrescido do seguinte art. 4o-A:

"Art. 4o-A As confederações de cooperativas de crédito cons-
tituídas na forma definida no art. 15 da Lei Complementar no 130,
de 17 de abril de 2009, desde que autorizadas a funcionar pelo
Banco Central do Brasil, são equiparadas aos bancos cooperativos
para os efeitos de que tratam os arts. 1o e 4o desta Lei."

Art. 35. O § 2o do art. 23 da Lei no 11.076, de 30 de
dezembro de 2004, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 4o-
A:

"Art. 23. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 2o Os bancos cooperativos, as confederações de
cooperativas de crédito e as cooperativas centrais de crédito
integrantes de sistemas cooperativos de crédito constituídos nos
termos da Lei Complementar no 130, de 17 de abril de 2009,
podem utilizar, como lastro de LCA de sua emissão, título de
crédito representativo de repasse interfinanceiro realizado em
favor de cooperativa singular de crédito do sistema, quando a
totalidade dos recursos se destinar a apenas uma operação de
crédito rural, observado que:
.............................................................................................." (NR)

Art. 36. (VETADO).

Art. 37. (VETADO).

Art. 38. O Poder Executivo federal, com vistas ao cum-
primento do disposto no inciso II do caput do art. 5o e no art. 14
da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), estimará o montante da renúncia fiscal e
dos custos decorrentes do disposto no inciso II do caput do art. 2o,
no inciso II do caput do art. 3o, e nos arts. 14, 15, 18, 19, de 20
a 24, de 26 a 28, de 30 a 33 e 36 desta Lei, os incluirá no
demonstrativo que acompanhar o projeto de lei orçamentária anual,
nos termos do § 6o do art. 165 da Constituição Federal, e fará

ANEXO I

Descontos a serem aplicados sobre o valor consolidado a ser liquidado nos termos do art. 20
desta Lei

. Faixas para enquadramento do valor consolidado por ação de execução Desconto per-
centual

Desconto de valor fixo, após apli-
cação do desconto percentual

. Até R$ 15.000,00 95% -

. De R$ 15.000,01 até R$ 35.000,00 90% R$ 750,00

. De R$ 35.000,01 até R$ 100.000,00 85% R$ 2.250,00

. De R$ 100.000,01 até R$ 200.000,00 80% R$ 7.500,00

. De R$ 200.000,01 até R$ 500.000,00 75% R$ 17.500,00

. De R$ 500.000,01 até R$ 1.000.000,00 70% R$ 42.500,00

. Acima de R$ 1.000.000,00 60% R$ 142.500,00

ANEXO II

( V E TA D O )

LEI No 13.607, DE 9 DE JANEIRO DE 2018

Denomina Viaduto Astésia de Moraes Ba-
tista o viaduto construído no km 488 da
Rodovia Régis Bittencourt, no Município
de Cajati, Estado de São Paulo.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei denomina Viaduto Astésia de Moraes Batista
o viaduto construído no km 488 da Rodovia Régis Bittencourt, no
Município de Cajati, Estado de São Paulo.

Art. 2º O viaduto construído no km 488 da Rodovia Régis
Bittencourt, no Município de Cajati, Estado de São Paulo, passa a ser
denominado Viaduto Astésia de Moraes Batista.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de janeiro de 2018; 197o da Independência e 130o

da República.

MICHEL TEMER
Mauricio Quintella

constar das propostas orçamentárias subsequentes os valores re-
lativos à referida renúncia.

Parágrafo único. Os benefícios constantes do inciso II do
caput do art. 2o, do inciso II do caput do art. 3o e dos arts. 14, 15,
18, 19, de 20 a 24, de 26 a 28, de 30 a 33 e 36 desta Lei somente
serão concedidos se atendido o disposto no caput deste artigo,
inclusive com a demonstração pelo Poder Executivo federal de que
a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orça-
mentária anual, na forma estabelecida no art. 12 da Lei Com-
plementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal), e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas
no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 39. (VETADO).

Art. 40. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
e produzirá efeitos:

I - a partir de 1o de janeiro de 2018, quanto ao disposto nos
arts. 14 e 15, exceto o § 13 do art. 25 da Lei no 8.212, de 24 de
julho de 1991, incluído pelo art. 14 desta Lei, e o § 7o do art. 25
da Lei no 8.870, de 15 de abril de 1994, incluído pelo art. 15 desta
Lei, que produzirão efeitos a partir de 1o de janeiro de 2019; e

II - a partir da data de sua publicação, quanto aos demais
dispositivos.

Brasília, 9 de janeiro de 2018; 197o da Independência e
130o da República.

MICHEL TEMER
Henrique Meirelles
Eumar Roberto Novacki
Esteves Pedro Colnago Junior
Grace Maria Fernandes Mendonça

Atos do Poder Executivo

DECRETO No 9.262, DE 9 DE JANEIRO DE 2018

Extingue cargos efetivos vagos e que vie-
rem a vagar dos quadros de pessoal da
administração pública federal, e veda
abertura de concurso público e provimen-
to de vagas adicionais para os cargos que
especifica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alíneas "a" e
"b", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam extintos, no âmbito da administração pú-
blica federal direta, autárquica e fundacional, os seguintes cargos
efetivos regidos pela Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990:

I - vagos e que vierem a vagar constantes dos Anexos I e II; e

II - vagos constantes do Anexo III.

Art. 2o Ficam vedados para os cargos constantes do Anexo IV:

I - a abertura de concurso público; e

II - o provimento de vagas em quantitativo superior ao
estabelecido no edital de abertura do concurso público.

Art. 3o Os órgãos e as entidades da administração pública
federal informarão, até 19 de fevereiro de 2018, à Secretaria de
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão,
os concursos públicos em curso na data de publicação deste
Decreto para os cargos constantes do Anexo IV.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor:

I - quanto ao art. 1o, em 21 de março de 2018; e

II - quanto aos demais dispositivos, na data de sua publicação.

Brasília, 9 de janeiro de 2018; 197o da Independência e
130o da República.

MICHEL TEMER
Esteves Pedro Colnago Junior

ANEXO I

a) Cargos vagos e que vierem a vagar cujo requisito de escolaridade exigido para ingresso é de até ensino fundamental completo
. DENOMINAÇÃO DO GRUPO CÓDIGO DO CARGO DENOMINAÇÃO DO CARGO QUANTIDADE DE CARGOS
. A P R O VA D O S O C U PA D O S VA G O S
. CARGOS DE NÍVEL APOIO 022023 AUXILIAR DE AMBULATÓRIO 2 0 2
. CARGOS DE NÍVEL APOIO 022038 AUXILIAR DE METEOROLOGIA 1 0 1
. CARGOS DE NÍVEL APOIO 022095 OFICIAL DE MANUTENÇÃO 61 0 61
. CARGOS DE NÍVEL APOIO 024027 ESPECIALISTA NÍVEL APOIO 2 0 2
. NÍVEL APOIO-FUNDAÇÕES /AUT /AUT ESPECIAIS 054018 OPERADOR DE CALDEIRA 2 0 2
. PESSOAL TEC/ADM (NA) - IFE SUB-GR 6 065024 DESENHISTA COPISTA 1 0 1
. CARREIRA DE DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO 406004 AUXILIAR TÉCNICO 121 50 71
. PLANEJ. INFRAESTRUT. CIENC. E TECNOLOGIA 407003 AUXILIAR EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA 420 207 213




